Sagarmatha e Ibitipoca: infeliz semelhança
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O Nepal é um pequeno país asiático, com cerca de 147 mil quilômetros quadrados de área territorial, espremido entre o sudoeste da China e o nordeste da Índia. O relevo do país é dominado pelos gigantes da cordilheira do Himalaia, incluindo Sagarmatha, a maior elevação montanhosa da Terra, com pelo menos 8.848 m de altitude. Entre nós, brasileiros, Sagarmatha (“mãe do universo”, para os nepaleses) é mais conhecida como Monte Everest – homenagem a George Everest (1790-1866), cartógrafo inglês que trabalhou na região. Os tibetanos a chamam de Chomolungma (“deusa-mãe do mundo”) e os chineses de Qomolangma Feng (“mãe sagrada das águas”).

O Monte Everest está no centro do Parque Nacional de Sagarmatha, uma unidade de conservação que se estende por 1.247 quilômetros quadrados. Em maio de 1953, o neozelandês Edmund Hillary (1919-) e o xerpa Tenzing Norgay (1914-1986) tornaram-se os primeiros seres humanos a pisar no topo do Everest. Desde então, muitos outros repetiram ou tentaram repetir a proeza, inclusive brasileiros [1]. O empenho pessoal de Hillary em favor da região e seus habitantes ajudou na criação do Parque Nacional de Sagarmatha, em 1976, e, três anos depois, na sua proclamação como patrimônio da humanidade, pela Unesco.

Mais de 10 mil visitantes vão ao Himalaia (“morada da neve”, em sânscrito) todos os anos, para tentar escalar o Monte Everest ou algum de seus vizinhos. Todo esse movimento beneficia a economia local, mas também provoca impactos ambientais negativos, como o acúmulo de lixo e o desflorestamento para a produção de lenha. O fluxo de visitantes é tão intenso e os problemas gerados por eles são tão graves que já foram montadas até mesmo expedições cujo objetivo não era propriamente chegar ao cume do Everest, mas tão-somente recolher o lixo encontrado ao longo das vias de acesso ao “topo do mundo” [2].

Na verdade, o número de visitantes que habitualmente freqüentam áreas naturais – unidades de conservação, em particular – tem aumentado em todo o mundo. O Brasil não ficou de fora dessa explosão, embora as taxas de visitação (número de visitantes anuais por unidade de área) dos nossos parques ainda estejam em patamares relativamente modestos. Mesmo assim, o aumento crescente da visitação, combinado com a falta de infra-estrutura e de pessoal qualificado, expôs problemas antigos, ao mesmo tempo em que gerou uma série de problemas novos: desde impactos ambientais localizados (erosão e perda de solo ao longo de trilhas, acúmulo de lixo, pilhagens, extinção local de espécies etc.) até dramas sociais mais amplos e complexos (tráfico de drogas, prostituição infantil, desagregação familiar, deterioração da vida social de comunidades locais etc.) [3].

Enquanto isso, nas montanhas mineiras...

Minas Gerais é o quarto maior estado brasileiro em área territorial [4], mas é o mais montanhoso de todos. Na maior parte do estado, o relevo é dominado pelas montanhas, embora não chegue aos extremos nepaleses: em Minas Gerais, a maior elevação montanhosa, o Pico da Bandeira, atinge os 2.890 m de altitude.

O Pico da Bandeira é justamente uma das atrações do Parque Nacional do Caparaó, criado, em 1961, pelo governo federal e que se estende por cerca de 260 quilômetros quadrados, na divisa de Minas Gerais com o estado do Espírito Santo. Dentro do Parque do Caparaó, a principal via de acesso ao topo do Pico da Bandeira há muito já dá sinais de que sofre com o pisoteio excessivo e com a falta de compromissos ou vínculos duradouros com os seus visitantes – muito mais, ao que parece, do que em Sagarmatha. Essa situação exemplifica bem a realidade miserável de nossas unidades de conservação, em particular de nossos parques (federais e estaduais): no país inteiro, por exemplo, está virando rotina que voluntários “comemorem” o Dia Mundial do Meio Ambiente, em 5 de junho, ao lado de funcionários do parque, recolhendo a montanha de lixo e entulhos deixada para trás pelos visitantes.

Embora ocupe uma área quatro vezes maior que a do Nepal, Minas Gerais não dispõe de nenhum parque ou reserva de tamanho equivalente ao de Sagarmatha. A maior unidade de conservação federal em terras mineiras, o Parque Nacional Grande Sertão: Veredas [5], não ultrapassa os 834 quilômetros quadrados de área; entre as unidades estaduais, a maior é o Parque Estadual do Rio Doce, com apenas 360 quilômetros quadrados (e, além disso, cortado por uma estrada). Há, no entanto, uma fundamental e infeliz semelhança entre o que se passa no Himalaia e em Minas Gerais: um número excessivo e desordenado de visitantes, pondo em risco a integridade e a beleza natural de alguns dos lugares mais fascinantes do mundo [6].

O Parque Estadual do Ibitipoca, na Zona da Mata mineira (sudeste do estado), é um exemplo: com apenas 14,88 quilômetros quadrados de área, recebe cerca de 50 mil visitantes por ano, o que faz dele um dos parques mais congestionados do país. Os administradores não ignoram que esse número excede a capacidade de suporte do local, o que significa dizer que a degradação ambiental (compactação, erosão e perda de solo, por exemplo) tende a aumentar, mas eles não parecem estar decididos a adotar medidas corretivas efetivas e de longa duração [7].

Falta, entre outras coisas, “inteligência administrativa”: sem um ordenamento, o grau de degradação das áreas expostas à visitação tende a aumentar, espantando novos visitantes e reduzindo as chances de o local se tornar um pólo atrativo duradouro. Graças, portanto, à inércia dos governantes e à voracidade dos agentes econômicos, notadamente especuladores imobiliários, comerciantes e operadoras de turismo, parques como o do Ibitipoca (“casa de pedra”, em tupi), com excesso de visitação, trilhas erodidas e cercado por propriedades particulares por todos os lados – portanto, com poucas chances de crescer –, não parecem ter um futuro muito promissor pela frente; a não ser, claro, como uma enorme cratera escavada no chão...

(*) Biólogo <meiterer@hotmail.com>.  Este artigo integra o livro ECOLOGIA, EVOLUÇÃO & O VALOR DAS PEQUENAS COISAS (2003), publicado pelo autor.
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